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Senhor Presidente, 

 

Requeiro com fulcro no art. 112 c/cart. 117, XIX do regimento interno 

desta casa legislativa, após a manifestação favorável do soberano Plenário, que seja 

encaminhado apelo ao Governador do Estado da Paraíba, no sentido de que adote medidas 

para inclusão da categoria – motoristas por aplicativos – na lista do grupo dos 

prioritários do Plano Estadual de Vacinação, na primeira fase da vacina contra a 

COVID-19 em todo território do Estado da Paraíba. 

 

 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em 25 de janeiro de 2021. 
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JUSTIFICATIVA 

 

O presente expediente tem por objetivo requerer ao Governador do Estado 

da Paraíba a inclusão dos motoristas por aplicativos na lista do grupo dos prioritários na 

primeira fase da vacinação contra a COVID-19, em razão dos mesmos prestarem um 

serviço imprescindível a população. 

Estes profissionais, mesmo durante a quarentena, seguem transportando 

trabalhadores da área da saúde, pacientes em busca de atendimento ou, até mesmo, 

pessoas que não foram liberadas de seus trabalhos presenciais, de modo que muitos 

desses profissionais, em razão do medo de contaminação, tiveram a execução de seus 

trabalhos severamente prejudicada pela pandemia ocasionada pelo Coronavírus. 

Nesse diapasão, a referida categoria deve e merece figurar na lista de 

prioridades, porque estão expostos a um risco maior de contaminação e/ou transmissão 

da doença, até porque a continuidade do isolamento social para esses profissionais 

significa a ausência de faturamento do dinheiro dos dias não trabalhados, 

consequentemente, falta de condições financeiras para sustento familiar.  

Em face do exposto, e para que o objetivo pretendido possa ser alcançado, 

na forma aqui disposta, conclamo aos Nobres Pares dispensarem a mesma o devido apoio 

para a sua regimental acolhida e merecida aprovação. 

 

Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, em 25 de janeiro de 2021. 

 

 


